
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1362, DE 2014.
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o uso de água tratada proveniente do sistema público para lavagens rápidas gratuitas de veículos em postos de abastecimento, utilizadas como “marketing” para atrair novos clientes.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias, de 17 a 25/11/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende proibir o uso de água tratada, proveniente do sistema público, como marketing para atrair novos clientes pelos postos de abastecimento.

De acordo com justificativa apresentada pelo autor, o projeto visa não só proibir o uso de água para alavancar novas e mais venda, mas a redução de seu uso, a fim de se evitar demais racionamento. 

Acontece que, tal medida não resolverá a questão do racionamento de água, visto que são poucos os postos de combustíveis que a utilizam, todos de forma reduzida e regular, já que os seus proprietários realizam os devidos pagamentos de água e esgoto como qualquer usuário comum.

É importante mencionar que este projeto de lei prejudicará muitos profissionais, atualmente contratados para a lavagem de veículos nos postos de combustíveis.  

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1362, de 2014.
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